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Levando-se em conta os modelos teóricos de autoüegulação, foi construída a Escala de Competências de
Estudo (ECE), na qual se consideraram três grandes dimensões cognitivas-comportamentais e motivacionais
autorreguladas do aluno ao longo da sua aprendizagem e rcalïzação acadêmica. A primeira dimensão inclui
os comportamentos de organização do estudo, que envolve a planificação dos apontamentos e recursos
necessários, bem como a gestão do tempo e paíticipação nas aulas. A segunda dimensão volta-se para a
aprendizagem dos conteúdos curriculares e monitommento, sua aquisição e compreensão, e para as
estratégias de processamento da informação e construção do conhecimento arbitradas pelo aluno. A terceira
dimensão contempla os aspectos motivacionais e avaliativos, abordando a forma como o aluno regula seus
interesses relacionados com o curso e as unidades curriculares. Nesta comunicação, são apresentadas as
caractedsticas psicométricas da escala, construída e validada no âmbito de um projecto entre Portugal e
Brasil. Tecem-se, adicionalmente, algumas considerações quanto à pertinência de uma conduta autoregulada
nas aprendizagens escolares, nomeadamente em apoio a un estudo ativo e eficiente do aluno, fazendo-se
ainda uma aproximação ao construto de pensamento crítico.
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Introdução
Durante o percurso acadêmico dos indivíduos, verificam-se várias mudanças desde o Ensìno
Fundamental até à chegada ao Ensino SupeÍior, passando pelo Ensino Médio, sendo uma destas referente ao
grau de exigência em cada um desses níveis acadêmicos. Mais especificamente no Ensino Superìor, a
exigência é em relação à fomação do estudante, que demanda a rea.hzação de diversas atividades nas quais
se devem garantir condições mÍnimas necessárias para o enfrentamento e resolução das dificuldades
fÍequentemente encontradas, Isto visando a lormação humana e profissional almejada neste nível
educacional (Carelli & Santos, 1998; Vasconcelos, Almeida, & Monteiro, 2005), em que se esperu uma
conduta voltada para maior participação, mais iniciativa e autonomia do estudante em relação à sua
aprendizagem.
Diante do exposto, pesquisas realizadas nesta área, como por exemplo a de Carelli e Santos (1998) e
a de Vasconcelos e cols. (2005), evidenciam que os estudantes chegam ao nível universitário com
dificuldades no processo de aprendizagem, sendo que algumas das dificuldades de adaptação ao Ensino
Superior ocorrem a partir da ineficácia dos métodos de estudo utilizados. De forma que, conhecendo os
problemas de seu ajustamento, sabe-se que emergem dificuldades de aprendizagem e de rendimento
acadêmico, em sua maioria, explicadas por processos de aprendizagem e métodos de estudo pouco eficazes
(Almeida,2002). Com efeito, para além das dificuldades nos métodos de estudo, pesquisas têm revelado que
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a maioria dos estudantes chega à universidade com pouca competência para autorregular o seu estudo de
forma eficaz (Almeida et al., 2009; Pintrich & Zusho,2002), sendo este construto essencial no Ensino
Superior.
Face a esta relevância, nos últimos anos temos desenvolvido um projecto nas Universidades do
MinÌro (Braga, Portugal) e de São Francisco (São Paulo, Brasil), procurando conhecet e intervir nas
competências autoregulatóÍias com que os estudantes universitários enfientam as suas tarefas acadêmicas de
aprendizagem. Os estudos iniciais apontaram para competênciâs diferentes em alunos de cursos de Ciências
e Tecnologias e de cursos de Ciências Sociais e Humanidades, pelo que a sua avaliação será feita através de
escalas distintas para um e outro gÌupo de alunos, Mais recentemente, o pÌojecto de investigação procura
relacionar tais competências de autorregulação na aprendizagem com o pensamento crítico dos alunos.
Autorregulâção, competências de €studo e pensamento critico
A autoffegulação pode ser compreendida como qualquer pensamento, sentimento ou ação criada e
orientada pelos próprios estudantes para a realização de seus objetivos, por meio da seleção de estmtégias
adequadas paÍa a execução dos mesmos, da revisão sistemática de suas estratégias, bem como de seus
objetivos e de seus re-direcionamentos, quando julgarem necessários (Zimmerman, 2000). Schunk (1989)
destaca que só pode ser considerada como autoregulada aquela aprendizagem em que os sujeitos autogeÍam
suas próprias atuações, sistematicamente encaminhadas para alcançar as metas de aprendizagem previamente
formuladas ou elegidas por eles. Meece (1994) considera que a aprendizagem autoregulada refere-se ao
controle sobre o próprio pensamento, afeto e conduta durante a aquisição de conhecimentos, acÍescentando
Winne (1995) a tomada de consciência pelo aluno das dificuldades que podem impedir a aprendizagem, a
utilização deliberada de procedimentos (estratégias) para alcançar suas metas e o controle detalhado das
variáveis afetivas e cognitivas.
Destaque é dado ao fato de que o processo de autoÍregulação se baseia no gmu em como os
estudantes estão conscientes das suas possibilidades e limitações, ou seja, é um processo ativo no qual
estabelecem os objetivos que norteiam a sua aprendizagem, centrada no conlecimento e mediada pela
utilização de estratégias apropriadas, tais como monitotizar, regular e controlar as suas cognições, motivaçào
e compofiamento. Assim, os estudantes são considerados como autoregulados quando planificam,
implementam e controlam seus métodos de estudo, visando a sua aprendizagem. Para tanto, envolve o uso de
eshatégias de aprendizagem específicas que possibilitem ao estudante alcançar seus objetivos (Zimmerman,
1989; Zimmerman & Martinez-Pons, 1990).
Pelo fato de existir uma grande diversidade de estratégias a serem utilizadas dependendo das
condições interpessoais, contextuais e ambientais, os estudantes autorregulados se auto-avaliam a fim de
verificar a eficácia das estmtégias escolhidas e utilizadas (Zimmerman & Martinez-Pons, 1990).
- 4648 -
LrBRo ìrF A.rÂs Do XI CoNcRFso IN.TFRNÀ.Ì0NÂI. GÁÌ.Fco-PoRrÌrcr,És DE PsÌcopEDAGoxiÀ A CoRrNa/llNÌvERsrDÂDE DA CoRurlar ISSN: 1138-1661
Considerando este processo dinâmico, Zimmerman (2000) e Zimmerman e Martinez-Pons (1990)
consideram a autonegulação como um processo cíclico que possui fases e componentes que se integram para
uma maior eficiência da aprendizagem. Assim, de acordo com os autores citados, a autonegulação é
composta por três fases, a saber, prévia, controle volitivo e autorrcflexão. A fase prévia é aquela em que o
estudante formula os objetivos e metas iniciais, antes da realização das atividades. A fase de controle volitivo
se relere à realizagão das atividades para a obtenção dos objetivos iniciais propostos. E na fase de
autoreflexão, o estudaÌìte avalia a eficácia das estratégias utilizadas visando o objetivo inicial, a Íìm de
julgar a necessidade de ajustamentos dumnte o processo. Por consequência da autorreflexão, acaba por
influenciar na "fase prévia" seguinte, no que se refere à estratégia a ser utilizada ou no esforço aplicado,
determinando-se, assim, o processo cíclico da autoregulação (Rosiírio, Soares, Núiiez, González-Pienda, &
Rúbio, 2004; Zimmerman, 20 00).
Considerando as ideias principais sobre a autoregulação explanadas acima 
- 
a salientar, uma atitude
ativa e comprometida do aluno, que conhece as suas características pessoais bem como a sua forma de
pensar e de aprender, e que atua e se avalia de acordo com taÌ entendimento 
-, gostaríamos de fazer a sua
articuÌação com um outro construto, dada a evidente proximidade teórica de ambos e as paxtilhadas
implicações na prática: tal construto é o "pensamento crítico". De uma forma muito sucinta, o pensamento
crítico pode ser, essencialmente, definido como um processo de tomada de decisão que produz boas decisões
(Paul, 2005). Em altemativa e de íorma mais aprofundada, designa uma forma de raciocinar com duas
componentes principais que se encontmm proximamente interligadas: "primeiro", a rcalizagão de condutas
para a obtenção de uma meta específica estabelecida, que se traduzem nas competências de compreensão da
linguagem, análise de argumentos, testagem de hipóteses, probabilidade e incefteza, e tomada de decisâo e
resolução de problemas; em "segundo" lugar, a disposição para cultivar este processo de raciocínio e fazer
uso de tais competências nas situações de aprendizagem e do quotidiano em geral (Halpern, 2003). Os
indivíduos que possuem um adequado grau de pensamento cdtico deÍìnem um objetivo que pretendem ver
cumprido, utilizando depois os r€cursos que têm disponíveis principalmente, conhecimentos prévios e
aptidões cognitivas 
- 
para obter um conlecimento suficientemente esclarecido, fundamentado e racional
para, com base nele, (re)agirem (Carroll, 2005). Toma-se, assim evidente, a sua marcada componente
reflexiva, considerando que é nutrido pela monitorização e avaliação da atividade pessoal na prossecução do
objectivo deflrnido previamente (Halpern, 1998; Pithers & Soden,2000).
O pensamento cdtico é apresentado como potenciando uma mais adequada tomada de decisão, logo,
uma mais ehciente resolução dos problemas que surgem quotidianamente em distintas circunstâncias (Saiz &
Rivas,20l0). As vantagens inerentes a esta forma de pensamepto são especificamente notórias no contexto
das aprendizagens escolares, dado que estas beneficiam de tal capacidade de análise da qualidade do
desempenho e de avaliação do mesmo 
- 
por referência ao objectivo traçado 
-, ao mesmo tempo que seryem
de base a partir da qual os alunos podem tornar-se mais hábeis a empregar as competências de pensamento
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crítico. Com efeito, o pensamento crítico tem vindo a ser associado a competências como a monitorizaçào ou
auto-avaliação, influindo de forma positiva no rendimento escolar (Paul, 2005).
Apesar de a sua pertinência para as aprendizagens ser descrita como independente do ano escolar em
que o aluno se encontÍa, o pensamento crítico é uma forma de raciocinar sobÌetudo valoizada no Ensino
Superior, dado ser esse um momento decisivo na formação dos indivíduos, em que se tem em vista uma
formação de qualidade e uma entrada ajustada no mercado de trabalho, onde deverão ser competentes pala
dar resposta aos desafios aí elicitados (Bames, 2005). Na mesma linh4 de acordo com os estudos realizados,
a autoregulação também se tem revelado como um factor decisivo nesta fase da formação académica. Tendo
em mente que oferece aos alunos um senso de controle e incentivo, além de proporcionar maior foco e
atenção em seus métodos de aprendizagem, é um aspecto relevante pam o melhor desempenho e consequente
sucesso acadêmico dos estudantes universitários (Lindner & Harris, 1993; PintÌich, Smith, Garua, &
Mckeachie, 1993).
Avaliação das competências de estudo
Considerando o impacto de uma conduta regulada e pÌoactiva da parte dos alunos, traduzida na
apropriação de um método de aprendizagem mais eficiente 
- 
e que integra competências de estudo rnais
ajustadas , foi desenvolvido um pÍojecto de construção e validação de um instrumento de avaliação dos
comportamentos de estudo autorregulado dos estudantes universitários (Almeida et al., 2009), designado de
Escala de Competências de Estudo para as Ciências Sociais e Humanidades (ECE-Sup (S&H)). Mais
especificamente, tal escala pretende avaliar os métodos de estudo e as abordagens à aprendizagem dos
estudantes no Ensino Superior. É composta por 16 itens do tipo Likert com seis pontos, de discordo
totalmente (1 ponto) até concordo totalmente (6 pontos), agrupando-se em 3 fatores. O fator 1,
Comportamentos Estratégicos de Planejamenlo, contém cinco itens que se referem a decisões prévias
relativas à forma como o estudante organiza o seu estudo; como exemplo, destaca-se o item 3, "Acompaúo
o meu estudo fazendo anotações, resumos ou esquemas". O fator 2, Comportamentos Estratégicos de
Monitoração, que objetiva realizat a auto-monitorização pela auto-observação do desempenho durante a
execução de atividades de estudo, composto por cinco itens, pode ser exemplificado pelo item 15,
"Estabeleço metas de estudo de acordo com as necessidades das matérias". E no fator 3, Comportqmentos
Estratégicos de Auto-avaliação, os seis itens Íeportam-se a comportamentos e a preocupações dos alunos no
sentido de viabilizarem un.r estudo competente e bem sucedido, sendo por isso dependentes da existênçia de
uma auto-Íeflexão por parte do estudante acerca de seu desempenho, quer seja antes, durante ou depois de
estudar, como destacado pelo item 2, "lnterpreto os bons resultados acadêmicos como uma recompensa ao
meu esforço". A aplicação é coletiva, com duração média de l5 minutos.
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O estudo de Almeida e cols. (no prelo) revela as qualidades psicométricas da escala na sua versào
para alunos dos cursos de Ciências Sociais e Humanidades. A versão da escala para alunos de Ciências e
Tecnologias mantém-se, ainda, numa lase bastante inicial de consüução (as unidades curriculares e os
lormatos de ensino, de aprendizagem e de avaliação específicos destes dois grupos de cursos justificam as
dificuldades encontradas quando no início se procurou construir e validar uma única escala.) A análise
fatorial exploratória revelou que os itens se agruparam nos tIês fatores, indicando cargas fatoriais bastante
altas que variaram de 0,49 a 0,79 e comunalidade acima de 35%. O fator 1 explica 17,7Y" da variância, o
fator 2 explica 17 
,7%o de v ariâ,ncla e o fator 3 explica 17 ,9"/o da variância. A análise da precisão foi realizada
por meio da consistência intema dos itens (alfa de Cronbach) para cada um dos três fatores: constataram-se
bons índices de precisão, sendo de 0,75 para o fator 1,0,77 para o fator 2 e de 0,76 para o falor 3. Deve-se
considerar, ainda, que os resultados nas três dimensões se encontram bastante correlacionados, como seria de
esperar de acordo com o construto teórico da auto-regulação. Os coeficientes de colTelação produto-
momento de Pearson situaram-se entre 0,67 (dimensão I e 3) e 0,73 (dimensão 1 e 2). De igual modo, as
conelações entre os itens e o total dentro de cada um dos três fatores situaram-se acima de .20, apontando no
sentido da validade intema dos itens da escala.
De acrescentar que novos estudos com esta escala estão em curso, considerando que a mesma foi
construída com base nas estÍatégias relatadas pelos estudantes e de acordo com o modelo teórico de
Zimmerman (2000) e de Zimmerman e Martinez-Pons (1990). Atendendo a que o modelo proposto de
autoregulação estabelece w contínuum de regulação visando a aprendizagem e que os estudantes
autorregulados são participantes ativos nesse processo (Zimmerman, 1989), os nossos estudos prolongam-se
agora para analisar o impacto de tais competências no rendimento escolar dos alunos e em outms dimensòes
da sua vida acadêmica; por exemplo, se tais competências autorregulatórias se desenvolvem à medida que os
estudantes avançam nos respetivos cursos.
Algumas características são comuns aos estudantes que autorregulam a sua aprendizagem, a saber,
são conscientes da utilidade do processo de autoregulação de forma a potencializff o sucesso acadêmico;
concedem grande importância à utilização de estratégias de aprendizagem; supervisionam a eficácía de seus
métodos e estratégias de aprendizagem; e respondem a esta informação de diversas íormas, que podem ir
desde a modificação de suas auto-percepções até à substituição de uma estratégia por outra que seja
considerada mais eflrcaz. Para eles, a auto-regulação desempenla um papel de destaque, tais como os auto-
esquemas, a auto-eficácia e o valor que se dá ao sucesso acadêmico (Zimmeman, 1989). Face a estas
considerações, importa junto de pequenos grupos, através de entrevistas e da consulta dos seus dossiês de
estudo, verificar em que medida tais comporlamentos usuais de estudo se relacionam com ets suas
competências de aprendizagem autorregulada.
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Considerações finais
Embora o pÍesente arligo se foque mais explicitamente na aulorregulação, fazendo-se referência à
ECE 
- 
instrumento construído com a finalidade de captar as competências de estudo autoregulado 
-, é nosso
objectivo, com o presente projeto de investigação, estudar a pertinência da autorregulação e do pensamento
crítico no contexto das aprendizagens escolares, bem como os elos que aproximam ambos os construtos no
Ensino Superior. Apesar das especificidades de cada um, há pontos em comum a que importa atender. Dos
aspectos a que ambos se repoÍtam e que procumm veicular, aquele que mais se evidencia é a importância
conferida ao aluno, à sua reflexão e à atitude ativa face ao conhecimento e à resolução de problemas. Com
efeito, ao aluno cabe a responsabilidade de tomar posse do controlo das rédeas das suas aprendizagens,
atÍavés da adopção de uma atitude proactiva e comprometida, traduzida em condutas próprias a um
desempenho de maior qualidade. Parte dos desafios atuais do Ensino Superior, a nível intemacional, passa
por uma maior co-responsabilização dos estudantes pela sua aprendizagem e resultados acadêmicos,
Não obstante a pertinência associada a cada um que é veiculada pela litemtura, bem como a
importância que pretendemos transmitir no presente artigo, verifica-se, regra geral, que os alunos não exibem
saructerísticas e condutas de autorregulação e/ou do pensamento cdtico. Tal realidade é particularmente
preocupante no Ensino Superior, dado seÍ esta uma fase decisiva do percurso académico e de formação
pessoal e social. À semelhança da autorregulação, em relação à qual se verifica que os alunos do Ensino
Superior apresentam ainda limitações numa autónoma e eficiente gestão das suas aprendizagens, também o
pensamento crítico é esquecido e as suas competências descuradas no currículo formal e informal. A título de
exemplo, vários autores apontam a ênfase excessiva na transmissão, memorizaçâo e evocação de
conhecimentos (Paul, 2005; Pithers & Soden, 2000). Uma das hipóteses que se pode colocar é que estará a
faltar um foco concreto do ensino na leccionação destas aptidões, considerando que tais camcteÍísticas e
competências acabam por não se poderem desenvolver de forma intuitiva (Saiz & Rivas,20l0).
Para lerminar, será de valia aprofundar esta área, com vista a detectar mais aprofundadamente quaìs
são os esforços que deyem ser implementados para mudar o curícuÌo, como foma de incluir o ensino-
aprendizagens de competências úteis, não apenas no contexto escolar, mas igualmente profissional e mesmo
pessoal. Para tal, a escala ECE revela ser um instrumento de avaliação detentor de adequadas características
psicométricas, podendo ser utilizado em estudos futuros para maior compreensão dos construtos aqui
tratados e das vivências acadêmicas dos estudântes, visando-se a promoção de atitudes e condutas
autorreguladas de aprendizagem e de pensamento crítico.
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